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Jutahy adverte que usucapiio
rural nao dars certo

Brasflia — O projeto de usucapiéo
especial para a zona rural nféo deve ser
copiado para qualquer idéia de usuca-
piéo especial para a Zona urbana, sob
pena de provocar conflitos irremedig-
veis. Esta afirmacéo foi feita ontem pelo
Senador Jutahy es (PDS-BA),
autor do elogiado substitutivo que deu
forma final ao projeto do Governo para
usucapifio especial no campo.

Ele entende que o usucapifo pode ser
adotado nas cidades, como f6rmuls para
aliviar a tenséo resultante da falta de
moradias, mas, se isso ocorrer, deve ser
resultado de estudos especificos e nao
uma cépia do modelo adotado para o
campo. Magalhéies considerou facil ob-
ter do Governo concordéncia para as
numerosas alteragoes que introduziu,
como relator da matéria na ¢ misséo
mista, ao projeto governa.ments.

Elogios

As oposi¢oes viram aspectos positi-
VoS no substitutivo de Jutahy, depois de
criticarem duramente o projeto original
do Governo. O Deputado Arnaldo
Schmitt (8C), que conduziu as negocia-
coes pelo PP, considerou ponto altamen-
te positivo a inclusgo de terras particula-
res como passiveis de sofrer acéo de
usucapifio especial, embora discorde da
forma como serg caracterizado pelo pos-
seiro o seu direito.

Ja o Deputado Modesto da Silveira
(RJ), um dos principais articuladores do
PMDB na comissio mista, elogiou trés
pontos do projeto substitutivo: a redu-
¢80 do prazo para usucapifio de 10 para 5
anos, a incluséo de terras particulares, a
possibilidade de o usucapifio ser decre-
tado por via administrativa no caso de
terras devolutas e, por Gltimo, a simplifi-
cacfo processual adotada,

O Senador Jutahy es disse
que o seu substitutivo melhorou sensi-
velmente o projeto original do Governo e

isso to1 reconhecido quando ele foi nego-
ciar os termos definitivos do projeto, ja
com o substitutivo rascunhado, em reu-
niéo com os Ministros Leitéo de Abreu e
Ibrahim Abi-Ackel e os lideres Cantidio
Sampaio e Nilo Coelho.

Votacao

O senador baiano est4 agora preocu-
pado com a possibilidade de ocorrerem
problemas na votacéo do seu substituti-
vo. Ainda néo aferiu as repercussbes do
novo projeto entre as oposi¢bes — a nao
ser pelos jornals — mas disse esperar que
todos os Partidos concordem em votar o
projeto-substitutivo tal como fol aprova-
do pela comiss&io mista,

De acordo com o relator, o ponto
mais dificil de Introduzir, como altera-
¢40, ao projeto original do Governo, nas
negoclagbes com o Palécio do Planalto,
foi a reduggo do prazo de apropriacéo,
pelos  Governos estaduais, dos bens
abandonados, de 10 para trés anos. Essa
medida altemoCOdigoClvﬂemzpmar
20 dominio do Governo as dreas rurais
abandonadas h4 trés anos ou mais. Ou-
tro ponto de resisténcia do Governo,
logo contornado, foi dar a comarca local
a condicéo de foro para decidir as ques-
toes de usucapian especial.

O projeto-substitutivo de Jutahy Ma-
galhdes, ja aprovado pela comissio mis-
ta, estd na pauta do Congresso para
discussgo hoje, as 10 horas, As oposigoes
insistirdo em apresentar, na votacéo fi-

Jeitadas na comissgo ‘mista, mas certa-
mente elas serfio derrotadas pela maio-
ria governamental, A votacdo final ests
marcada para o dia 25 de novembro, as

19 horas.
Criticas

Apesar dos elogios gerais ao substitu-
tivo de Juthay Magalhies, as oposigdes
tém algumas criticas profundas & forma
final do projeto. Arnaldo Schmitt, um

na cidade

especlalista na matéria, acha que os
proprietarios de dreas rurais extensas
nas quais haja posseiros em condicoes

" de solicitar a aplicacéo do usucapifio

especial comecardio a contestar os pos-
seiros e a tentar expulsé-los das terras.

Para ele, a melhor forma de conduzir
O projeto seria uma negociacéio répida
entre Governo e oposicoes e uma “Tra-
mitagéo Urgentissima”. Imediatamente
0 projeto seria sancionado, sem dar 208
proprietérios daquelas sreas tempo para
apresentar contestacéo aos Pposseiros
que nelas estdo hd muitos anos.

Schmitt lembra que, para conseguir o
dominio da terra, o posseiro necessita de
cinco condi¢des: morar na terra, cultivar
a terra, estar nela pacificamente, ngo
haver contestacéo do proprietério efeti-
Vo ou presumido e, por Gltimo, estar 14
ha pelo menos cinco anos. A quest#io da
0posi¢éo do proprietario & fundamenta]
para Schmitt: {

— E evidente que nos proximos dias
surgirfo contestagoes, em vérios pontos
do pais, de proprietérios que tém possei-
das como suas. Para eles,

bastars ir ao juiz e dizer que 0s posseiros
' estdo em suas terras €, apesar de todos
08 seus esfor¢os, por anos a flo, néo
conseguiu tird-los de l4. Ponto final.
Quando os posseiros forem reinvindicar
a aplicagdo do usucapifio, néo serfio
atendidos, pois estarg &juizada a contes-
tacéo.
8chmitt também destaca o fato de o
substitutivo ter sido Vago quanto as
éreas de seguranca nacional. Parg ele,
como est4, o projeto néo atingira nenhu-
ma drea de seguranca nacional, pois elas
Ja estéo fixadas por instrumentos legais
diversos. De nada adiantard o projeto
determinar que o Governo, ouvido o
Conselho de Seguranca Nacional, fixe as
éreas indispensaveis a seguranca nacio-
nal, para, nas dreas omitidas, aplicar o
usucapigo.
— Ja estdo todas fixadas — insiste,

O projeto

do Governo e o substitutivo

ITENS

PROJETO DO GOVERNO

SUBSTITUTIVO JUTAHY MAGALHAES

1 — Condiges slementares para solicitar o
usucapiéio

Ocuparuma drea continua sem ter proprieda-
de urbana ou rural por cinco anos ininterrup-
tos sem oposicdo e tornando-a produtiva

MANTIDO

2 — Area méxima possivel de usucapido

20 hectares. Se superior a 20 hectares, preva-
lece a drea do médulo rural,

25 hectares, Se superiora 25 hectares,
prevalece a érea do médulo rural.

3 — Abrangéncia da lei

Terrasdevolutas

Terras devolutas e terras particulares

4 — Onde néo haver4 usucapido

Areas de seguranca nacional e territdrios dos
silvicolas.

Areasde seguranca nacional, territérios dos
silvicolas e éreas de interesse ecolégico.

5 — Situagdo dos ocupantes de éreas em
regime de proibicéo

N&o menciona

Terd assentamento preferencial em outras
regides,

6 — Possibilidade de usucapido em éreas de
seguranga

Nao considera

O Governo, ouvindo o Conselho de Seguran-
sa Nacional, fixaré as Greas indispenséveis &
Seguranga Nacional em 90 dias, ficando
subentendido que as atuais Greas néo men-
cionadas, poderso ser usucapiadas.

7 — Foro da solicitagso de
usucapiéo

De acordo com o Cédigo de Processo Civil,
artigos 942 e 944

C que jurisdicionar o imével.

8 — Usucapido por via administrativa

Néo prevé

Nos casos de terras devolutas, serd possivel
conseguir por esta via o titulo definitive de
dominio, como d

para regi de
| 66 ; o
mentar a medida.

9 — Posse liminar

O posseiro poderd solicitar na audiéncia ini-
cial, designacdo de audiéncia preliminar,
para justificar a posse e ser mantido, liminar-
mente, na terra.

MANTEM INTEGRALMENTE.

10 — Atraso da via administrative

Né&o considera

Se demorar mais de 90dias, o autor da agéo
poderé adotar a via judicial.

11 — Rapidez do processo

Ritasumarissimo

MANTIDO

12 — Possibilidade de conhecimento da
agéo, por parte do proprietério da terra

Néo considera

O Proprietério seré citado pessoalmente e, se
ausente, por edital.

13 — Participagéo do Estado na agéo

Néo prevé

Orepresentante da Fazenda Poblica da
Uni&o, Estados, Territérios e Municipios serdo
cientificades por carta, para manifestarem
inferesse na causa.

14 — Intervengéo do Ministério Publico

Néo prevé

Intervirg, obrigatériamente, em todos os atos
do processo. 2

15 — Gratuidade do processo

Solicitante terd assistancia gratuita. Se ficar
provado que tinha condicdes financeiras para

pagara causa, serd penalisado com corregéo
monetdria, além das custas,

MANTEM

16 — Prevalecendo a Grea do médulo rural

Néo hé vantagem

Oimével estard isento do imposto territorial
rural,

17 — Garantias ao posseiro

Néo prevé

Autoridade policial garantird o posseiro na
terra, se houver necessidade, a critério do
juiz.

18 — Dominio do Estado, Territérios e Distri-
fo Federal sobre iméveis abandonados, na
Grea rural. (Alteragéo do artigo 589 do Cédi-
go Civil)

Néo prevé alteraggo

Caide 10 para trés anos. (na Grea rural; na
érea urbana, permanece em 10 anos)

19 — Prazo em que a lsi entra em vigor

60dias | 45dies

.




